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                         O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
  

Art. 1º Art. 1º Fica sustada, nos termos do inciso V, do art. 49 da 

Constituição Federal, a Portaria nº 666, de 25 de julho de 2019, do Ministro de Estado 

da Justiça e Segurança Pública, que “dispõe sobre o impedimento de ingresso, a 

repatriação e a deportação sumária de pessoa perigosa ou que tenha praticado ato 

contrário aos princípios e objetivos dispostos na Constituição Federal”. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO: 
 

O Ministro da Justiça e da Cidadania editou a Portaria 666, de 25 de julho de 

2019, sob o pretexto de regulamentar a Lei nº 13.445/2017 (Lei de Migração), para 

dispor sobre o impedimento de ingresso, a repatriação e a deportação sumária de 

pessoa perigosa ou que tenha praticado ato contrário aos princípios e objetivos 

dispostos na Constituição Federal. Todavia, exorbitou de seu poder regulamentar, 

atraindo a competência do Congresso Nacional com vistas a preservar seu poder 

soberano de inovação da ordem jurídica. 

 Ressalte-se, de início, que o ato normativo em questão colide frontalmente 

com os princípios e diretrizes da política migratória brasileira plasmados no art. 3º da 

Lei nº 13.445/2017 (Lei de Migração)1, ao afastar-se de uma abordagem centrada na 

                                                      
1 Art. 3º A política migratória brasileira rege-se pelos seguintes princípios e diretrizes: 

I - universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos; 

II - repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de discriminação; 

III - não criminalização da migração; 

IV - não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais a pessoa foi admitida em 

território nacional; 

V - promoção de entrada regular e de regularização documental; 

VI - acolhida humanitária; 

VII - desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, esportivo, científico e tecnológico do Brasil; 

VIII - garantia do direito à reunião familiar; 

IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares; 

X - inclusão social, laboral e produtiva do migrante por meio de políticas públicas; 

XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, bens públicos, educação, 

assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade social; 

XII - promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e obrigações do migrante; 

XIII - diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas migratórias e promoção da 

participação cidadã do migrante; 

XIV - fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, mediante 

constituição de espaços de cidadania e de livre circulação de pessoas; 

XV - cooperação internacional com Estados de origem, de trânsito e de destino de movimentos migratórios, a 

fim de garantir efetiva proteção aos direitos humanos do migrante; 

XVI - integração e desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de políticas públicas regionais capazes 

de garantir efetividade aos direitos do residente fronteiriço; 

XVII - proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do adolescente migrante; 

XVIII - observância ao disposto em tratado; 
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pessoa e no respeito aos direitos humanos para adotar o perfil policialesco e 

discriminatório que, ademais, já é uma marca, verdadeira nódoa ideológica, da atual 

gestão do Poder Executivo da União. 

Não obstante tais opções, que contrastam com os avanços civilizatórios e com 

as conquistas expressas na Constituição, é preciso também enfrentar outra 

característica deletéria do atual Governo Federal, qual seja, a sua predisposição para 

afrontar a independência entre os poderes da República. A Portaria 666 é, pois, 

apenas mais um exemplo de usurpação da competência legislativa do Congresso 

Nacional por parte de um governo que não parece disposto a respeitar os cânones 

mínimos de conformidade institucional e pretende não apenas “governar por decreto”, 

mas também por atos administrativos inferiores, como é o caso da portaria. Talvez o 

objetivo seja mesmo delegar poderes ao “guarda da esquina”, para lembrar a 

premonitória e triste conclusão do então Vice-Presidente da República, Pedro Aleixo, 

ao recusar apoio à decretação do infame Ato Institucional nº 5, em dezembro de 1968. 

Resumidamente, a Portaria 666 editada pelo ministro Sergio Moro inovou no 

direito brasileiro, inaugurando a possibilidade de deportação sumária de migrantes 

com base na suspeita de que a pessoa seja perigosa para a segurança do país, além 

de permitir a repatriação e o impedimento de entrada no Brasil dessas pessoas 

consideradas “suspeitas perigosas”, bem como reduzir ou cancelar o seu prazo de 

estada — o que pode afetar migrantes que atualmente vivem regularmente no país. 

Cabe lembrar que a Constituição, em seu art. 5º, assegura a todos os 

brasileiros e estrangeiros a igualdade perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, além de todos os direitos fundamentais elencados no seu extenso rol de 

setenta e oito incisos. 

Em Nota Técnica assinada pelos defensores públicos federais João Freitas de 

Castro Chaves, Gustavo Zortéa da Silva e Ana Luisa Zago de Moraes, a 

Defensoria Pública da União classifica a medida como uma ameaça ao devido 

processo legal migratório proposto pela Lei de Migração: 

                                                      
XIX - proteção ao brasileiro no exterior; 

XX - migração e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos inalienáveis de todas as pessoas; 

XXI - promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício profissional no Brasil, nos termos da lei; e 

XXII - repúdio a práticas de expulsão ou de deportação coletivas. (Grifamos) 
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“(...) mesmo um olhar superficial sobre a Portaria MJ nº 666 é capaz de 

revelar uma ameaça ao já incipiente devido processo legal migratório 

proposto pela Lei de Migração em 2017 à luz da Constituição, ao retomar, 

com bastante ênfase, a consideração do imigrante como um elemento 

estranho e de potencial ameaça à segurança nacional e fazer prevalecer 

nos procedimentos migratórios uma visão policial em detrimento da 

preconizada abordagem centrada na pessoa e no respeito a seus direitos. 

Mais do que isso, todo o esforço legal para a diminuição das margens de 

discricionaridade da autoridade migratória é ameaçado com a criação de 

conceitos jurídicos indeterminados e extremamente abertos, em que qualquer 

imigrante ou visitante indesejado, por critérios não publicizados, possam ser 

impedidos de ingressar no território ou, ainda, ser deportados sumariamente 

sem a garantia efetiva de devido processo legal, com possibilidade de prisão, 

que sequer é admitida pela legislação vigente.” 

Contrariando a Lei nº 13.445/2017 (Lei de Migração), que estabelece o direito 

à defesa, a Portaria 666 concede poderes à autoridade policial para a tomada de 

decisões arbitrárias, pois estabelece um prazo de apenas 48 horas para que uma 

pessoa notificada apresente sua defesa ou deixe voluntariamente o país, impedindo 

que exista uma análise adequada de sua situação. “Diante de uma acusação, 

qualquer pessoa, seja brasileiro ou migrante, tem o direito de apresentar sua defesa 

perante um juiz. Na prática, o que esta portaria faz é restringir este direito, 

estabelecendo um prazo curto para que o migrante constitua e apresente sua defesa”, 

afirmou Camila Asano, coordenadora de programas da Conectas Direitos Humanos. 

Segundo Asano, “o devido processo é um preceito constitucional e uma 

conquista da nova Lei de Migração. O que o ministro Moro faz é uma volta ao passado 

ao delegar poderes de juiz ao oficial de migração para decidir sobre o futuro de uma 

pessoa com base em suspeitas. Esta medida causa receio na comunidade de 

migrantes vivendo no país, diante de tamanha insegurança jurídica causada”, 

complementa. 

O art. 2º da portaria prevê, em seu caput, incisos e §1º, o seguinte:  

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, são consideradas pessoas 

perigosas ou que tenham praticado ato contrário aos princípios e objetivos 

dispostos na Constituição Federal aqueles suspeitos de envolvimento em:  
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I - terrorismo, nos termos da Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;  

II - grupo criminoso organizado ou associação criminosa armada ou que 

tenha armas à disposição, nos termos da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013;  

III - tráfico de drogas, pessoas ou armas de fogo;  

IV - pornografia ou exploração sexual infantojuvenil; e 

V - torcida com histórico de violência em estádios.  

§ 1º As hipóteses mencionadas nos incisos deste artigo poderão ser 

conhecidas e avaliadas pela autoridade migratória por meio de:  

I - difusão ou informação oficial em ação de cooperação internacional;  

II - lista de restrições exaradas por ordem judicial ou por compromisso 

assumido pela República Federativa do Brasil perante organismo internacional 

ou Estado estrangeiro;  

III - informação de inteligência proveniente de autoridade brasileira ou 

estrangeira;  

IV - investigação criminal em curso; e  

V - sentença penal condenatória. 

De acordo com a referida Nota da Defensoria Pública da União (DPU), trata-se 

de ilegalidade flagrante: 

 “De plano, constata-se a ilegalidade da previsão. A Lei de Migração 

previu, em seu art. 45, IX, o impedimento de ingresso no país, após entrevista 

individual e ato fundamentado, da pessoa que "tenha praticado ato contrário 

aos princípios e objetivos dispostos na Constituição Federal", dispositivo que 

foi repetido no Decreto nº 9.199/2017 como fundamento para denegação de 

visto (art. 28, V), indeferimento de autorização de residência (art. 133, V) e o 

próprio impedimento de ingresso (art. 171, IX). No entanto, a única leitura 

possível é a que promova uma interpretação restritiva do texto, apenas para 

situações extremamente graves e que estejam, por óbvio, baseadas nos 

princípios e direitos fundamentais também previstos, em favor dos indivíduos 

envolvidos, na própria Constituição. Ocorre que o texto, da forma como está 

redigido, possibilita a inadmissão por diversos aspectos que não estão 

previstos constitucionalmente, não ofendem diretamente os "princípios e 



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 494/2019 

objetivos dispostos na Constituição Federal" e situam-se num aspecto 

absolutamente ordinário do sistema de justiça criminal que não enseja, em 

muitos casos, qualquer juízo razoável sobre qualquer ameaça concreta pela 

presença ou ingresso de indivíduos não nacionais no território brasileiro. O 

mais preocupante é constatar a criação, por portaria ministerial, do 

conceito jurídico indeterminado de "pessoa perigosa", que remete às 

piores lembranças autoritárias do direito migratório brasileiro e ao já 

revogado Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815/80). Não se desconhece a 

possibilidade de normas com caráter aberto ou em branco, que possam ser 

reservadas à interpretação infralegal. Contudo, devem estar previstas em lei, 

o que não foi o caso. Outro aspecto extremamente grave é a manifesta 

ilegalidade ao ampliar a já questionável e temerária alusão legal a não 

nacionais que "tenham praticado ato" para, na parte final do caput do art. 2º da 

portaria, permitir o impedimento de ingresso e, principalmente, a deportação 

sumária, como "pessoa perigosa", de suspeitos de envolvimento. A menção a 

"pessoas perigosas suspeitas" fere não apenas o devido processo legal, 

como especialmente o princípio da presunção de inocência ou da não-

culpabilidade previsto no art. 5º, LVII, da Constituição, ao permitir uma 

medida gravosa de restrição de direitos com base em um reconhecimento vago 

de periculosidade e de responsabilidade penal sem qualquer amparo judicial. 

A Lei de Migração, apesar de genérica quanto à natureza dos atos, é taxativa 

ao tratar de atos praticados, ou seja, fatos concretos e demonstrados. Isso, por 

si só, desautoriza que qualquer norma infralegal, seja decreto presidencial 

ou portaria ministerial, institua a suspeita de prática como elemento 

justificador de rechaço indevido de solicitantes de refúgio, de inadmissão 

pura e simples de visitantes e imigrantes em postos de fronteira e, o que 

é ainda mais absurdo, de deportação de pessoas já residentes no Brasil.” 

Outro ponto extremamente preocupante realçado pelos defensores da União 

diz respeito ao disposto no art. 2º, §3º, da Portaria 666. É que a suspeita de 

envolvimento com o crime de tráfico de pessoas, previsto como ensejador de 

impedimento ou deportação sumária, possui “natureza complexa, multidimensional e 

variável, razão pela qual cada caso deve ser tratado individualmente por meio de uma 

assistência multidisciplinar (arts. 2º e 6º da Lei nº 13.344/2016), sendo muitas vezes 
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difícil identificar a potencial vítima desta prática”. Assim, em face dessa complexidade 

e da dificuldade de identificação das vítimas de tráfico de pessoas, afirmam os 

membros da DPU, “a forma com que a Portaria MJ nº 666/2019 está redigida, ao 

possibilitar o impedimento de ingresso, a repatriação e a deportação sumária de 

pessoa suspeita de tráfico de pessoas pela breve avaliação da autoridade migratória, 

pode acabar prejudicando as pessoas que de fato deveriam ser protegidas pelo 

Estado, quais sejam, as vítimas desta prática”. Portanto, caso não haja uma 

abordagem adequada e diante do conceito aberto e subjetivo trazido pelo ato 

normativo em questão, as potenciais vítimas de tráfico de pessoas podem sofrer as 

sanções da Portaria por equivocadamente serem consideradas “pessoas perigosas 

suspeitas de envolvimento em tráfico de pessoas”.  

Mal disfarçando seus objetivos e motivações autoritárias, a Portaria 666 impôs 

sigilo antecipado sobre todos os processos sob o argumento de preservar informações 

sigilosas e investigações internacionais, contrariando a Lei de Acesso à Informação 

(12.525/2011) e criando entraves para a transparência e análise de atos do governo 

pela sociedade civil, senão vejamos: 

§ 5º A publicidade dos motivos da imposição das medidas previstas 

neste artigo está sujeita às restrições da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011 - Lei de Acesso de Informação, à necessidade de preservar investigações 

criminais nacionais ou estrangeiras ou à preservação de informações sigilosas 

providenciadas por autoridade estrangeira. 

Ocorre que o art. 5º, LX, da Constituição da República, prevê que a lei só 

poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade 

ou o interesse social o exigirem. Mesmo nessa hipótese, esse sigilo que restringe a 

publicidade não pode ser imposto contra a pessoa que está sujeita à medida 

administrativa, tampouco a seu advogado ou Defensor Público, exatamente porque 

lhes assiste o direito de defesa. Ora, indagam os defensores da União, “como exercer 

qualquer defesa, se não há acesso àquilo que é passível desse exercício? Deveras, 

os princípios do contraditório e da ampla defesa, ínsitos a qualquer processo 

administrativo ou judicial, repelem qualquer sigilo que se oponha ao próprio sujeito do 

processo”. É elementar que o sigilo deve ser exclusivamente externo ao sujeito do 

processo. Assim, qualquer documento que motive o impedimento de ingresso, a 

repatriação ou a deportação sumária deverá, invariavelmente, sob pena de contrariar 
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as leis de regência e a própria Constituição, ter seu conteúdo apresentado ao nacional 

de outro país atingido pela medida. 

Finalmente, cabe destacar a explícita e ilegal inovação trazida pela Portaria 

666, ao criar a figura da “deportação sumária”. Basta comparar as disposições do ato 

infra normativo em questão com a Lei de Migração, para se constatar o abuso, a 

exorbitância e o desprezo pela autoridade do Congresso Nacional. Eis o texto legal:  

Art. 50. A deportação é medida decorrente de procedimento 

administrativo que consiste na retirada compulsória de pessoa que se encontre 

em situação migratória irregular em território nacional.  

§ 1º A deportação será precedida de notificação pessoal ao deportando, 

da qual constem, expressamente, as irregularidades verificadas e prazo para 

a regularização não inferior a 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado, 

por igual período, por despacho fundamentado e mediante compromisso de a 

pessoa manter atualizadas suas informações domiciliares.  

§ 2º A notificação prevista no § 1º não impede a livre circulação em 

território nacional, devendo o deportando informar seu domicílio e suas 

atividades.  

§ 3º Vencido o prazo do § 1º sem que se regularize a situação migratória, 

a deportação poderá ser executada.  

§ 4º A deportação não exclui eventuais direitos adquiridos em relações 

contratuais ou decorrentes da lei brasileira.  

§ 5º A saída voluntária de pessoa notificada para deixar o País equivale 

ao cumprimento da notificação de deportação para todos os fins.  

§ 6º O prazo previsto no § 1º poderá ser reduzido nos casos que se 

enquadrem no inciso IX do art. 45.  

Art. 51. Os procedimentos conducentes à deportação devem respeitar 

o contraditório e a ampla defesa e a garantia de recurso com efeito 

suspensivo. 

Ao criar, contra a Lei de Migração, a já mencionada deportação sumária, 

fundindo os conceitos de deportação e expulsão, a portaria do Ministro da Justiça, na 

opinião dos defensores públicos da União, “promove um retrocesso de décadas no 

direito migratório brasileiro e no reconhecimento dos direitos dos não-brasileiros aqui 
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residentes, estabelecendo um processo tão célere que não permite o exercício de 

nenhuma garantia eficaz do interessado e sem qualquer prevenção sobre hipóteses 

materiais de indeportabilidade.”  

Em seu art. 50, a Lei de Migração previu, como regra, que a deportação só 

poderá incidir sobre o migrante em situação administrativa irregular, não em virtude 

de crime. A expulsão (art. 54 da Lei nº 13.445/2017), por sua vez, é medida 

administrativa de retirada compulsória de migrante ou visitante do território nacional, 

conjugada com o impedimento de reingresso por prazo determinado, levada a efeito 

em face do estrangeiro que tenha sido condenado com sentença transitada em 

julgado pela prática de crime de genocídio, crime contra a humanidade, crime de 

guerra ou crime de agressão, nos termos definidos pelo Estatuto de Roma do Tribunal 

Penal Internacional, bem como por crime comum doloso passível de pena privativa de 

liberdade, consideradas a gravidade e as possibilidades de ressocialização em 

território nacional. Ainda assim, em caso de deportação, é obrigatória a notificação 

prévia para saída voluntária, com prazo de 60 (sessenta) dias em favor do não-

nacional em tal situação. Não cabe falar em deportação por suspeita, ou discricionária, 

muito menos sujeita aos prazos sumaríssimos (48 horas) estabelecido pela Portaria 

666. 

Enfim, além de, tecnicamente, não se tratar de deportação, a criação por 

portaria ministerial dessa figura híbrida e estranha ao direito brasileiro da "deportação 

sumária" sequer poderia ser considerada um processo administrativo, por violar as 

noções mínimas de devido processo legal e garantias do administrado - no caso, o 

imigrante ou não-nacional passível de retirada do território brasileiro - e por impedir 

que se produza prova ou mesmo que a pessoa prejudicada seja ouvida e que sua 

situação individual seja minimamente considerada. É simples e vil autoritarismo, típico 

das ditaduras que não suportam os limites impostos à vontade de seus governantes, 

as garantias individuais, os direitos humanos. 

Sala das Sessões, em 30 de julho de 2019. 

 

Deputado ORLANDO SILVA 
PCdoB-SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
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dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
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pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
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L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
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a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DOS ESTADOS FEDERADOS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato 

de quatro anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último 

domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato 

de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subseqüente, observado, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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quanto ao mais, o disposto no art. 77. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na 

administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e 

observado o disposto no art. 38, I, IV e V. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado 

serão fixados por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 

37, XI, 39, §4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

CAPÍTULO IV 

DOS MUNICÍPIOS 

 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 

interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, 

que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 

respectivo Estado e os seguintes preceitos:  

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro 

anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País;  

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro 

do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, 

no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 16, de 1997) 

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subseqüente 

ao da eleição;  

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo 

de: (“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; 

(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes 

e de até 30.000 (trinta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 58, de 2009) 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes 

e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) 

habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) 

habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) 

habitantes e de até 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta 

mil) habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) 

habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1997/emendaconstitucional-16-4-junho-1997-355726-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1997/emendaconstitucional-16-4-junho-1997-355726-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1997/emendaconstitucional-16-4-junho-1997-355726-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1997/emendaconstitucional-16-4-junho-1997-355726-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-58-23-setembro-2009-591351-norma-pl.html
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i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos 

e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) 

habitantes e de até 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e 

cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) 

habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão 

e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão 

e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) 

habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e 

trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) 

habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão 

e quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão 

e oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 

(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois 

milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três 

milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Alínea acrescida 

pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro 

milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco 

milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis 

milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete 

milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito 

milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados 

por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
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1998) 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais 

em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados 

os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992 e  com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 25, de 2000) 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo 

dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo 

dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo 

dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados 

Estaduais;  (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

VII - o total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar 

o montante de cinco por cento da receita do município; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 1, de 1992) 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no 

exercício do mandato e na circunscrição do Município; (Primitivo inciso VI renumerado pela 

Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

IX – proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que 

couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e, na 

Constituição do respectivo Estado, para os membros da Assembléia Legislativa; (Primitivo 

inciso VII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

X – julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Primitivo inciso VIII 

renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; 

(Primitivo inciso IX renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; 

(Primitivo inciso X renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da 

cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 

(Primitivo inciso XI renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. 

(Primitivo inciso XII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 
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DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Advocacia 

(Denominação da Seção com redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável 

por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.  

 

Seção IV 

Da Defensoria Pública 

(Seção acrescida pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos 

os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 

gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito 

Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em 

cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, 

assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia 

fora das atribuições institucionais. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 

administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na 

lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da União e do Distrito 

Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 74, de 2013) 

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade 

e a independência funcional, aplicando- se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no 

inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 80, de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

....................................................................................................................................................... 

Art. 171. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de 

capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

PORTARIA Nº 666, DE 25 DE JULHO DE 2019 
Dispõe sobre o impedimento de ingresso, a 
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repatriação e a deportação sumária de pessoa 

perigosa ou que tenha praticado ato contrário 

aos princípios e objetivos dispostos na 

Constituição Federal. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso 

de suas atribuições que lhe conferem inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

o inciso V do art. 37 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e com base no § 2º do art. 7º da 

Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, no inciso IX do art. 45 e § 6º do art. 50 da Lei nº 13.445, 

de 24 de maio de 2017; e no parágrafo único do art. 191 e art. 207 do Decreto nº 9.199, de 20 

de novembro de 2017, resolve: 

Art. 1º Esta Portaria regula o impedimento de ingresso, a repatriação, a deportação 

sumária, a redução ou cancelamento do prazo de estada de pessoa perigosa para a segurança do 

Brasil ou de pessoa que tenha praticado ato contrário aos princípios e objetivos dispostos na 

Constituição Federal, para aplicação do § 2º do art. 7º, da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, 

do inciso IX do art. 45 e do § 6º do art. 50 da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, do parágrafo 

único do art. 191 e do art. 207, ambos do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, são consideradas pessoas perigosas ou que 

tenham praticado ato contrário aos princípios e objetivos dispostos na Constituição Federal 

aqueles suspeitos de envolvimento em: 

I - terrorismo, nos termos da Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016; 

II - grupo criminoso organizado ou associação criminosa armada ou que tenha 

armas à disposição, nos termos da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013; 

III - tráfico de drogas, pessoas ou armas de fogo; 

IV - pornografia ou exploração sexual infantojuvenil; e 

V - torcida com histórico de violência em estádios. 

§ 1º As hipóteses mencionadas nos incisos deste artigo poderão ser conhecidas e 

avaliadas pela autoridade migratória por meio de: 

I - difusão ou informação oficial em ação de cooperação internacional; 

II - lista de restrições exaradas por ordem judicial ou por compromisso assumido 

pela República Federativa do Brasil perante organismo internacional ou Estado estrangeiro; 

III - informação de inteligência proveniente de autoridade brasileira ou estrangeira; 

IV - investigação criminal em curso; e 

V - sentença penal condenatória. 

§ 2º O inciso V do caput aplica-se somente durante a realização de evento esportivo 

que possa ser colocado em risco. 

§ 3º A pessoa incursa neste artigo não poderá ingressar no País e fica sujeita à 

repatriação e à deportação sumária. 

§ 4º Para fins de aplicação do disposto no § 2º do art. 7º da Lei nº 9.474, de 1997, 

considera-se perigosa para a segurança do Brasil a pessoa que se enquadre no rol do caput deste 

artigo. 

§ 5º A publicidade dos motivos da imposição das medidas previstas neste artigo 

está sujeita às restrições da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso de 

Informação, à necessidade de preservar investigações criminais nacionais ou estrangeiras ou à 

preservação de informações sigilosas providenciadas por autoridade estrangeira. 

§ 6º Ninguém será impedido de ingressar no País, repatriado ou deportado 

sumariamente por motivo de raça, religião, nacionalidade, pertinência a grupo social ou opinião 

política. 

§ 7º Não será impedido o ingresso no País ou não será submetida à repatriação ou 

à deportação sumária a pessoa perseguida no exterior por crime puramente político ou de 
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opinião. 

Art. 3º A pessoa sobre quem recai a medida de deportação de que trata esta Portaria 

será pessoalmente notificada para que apresente defesa ou deixe o País voluntariamente, no 

prazo de até quarenta e oito horas, contado da notificação. 

§ 1º Na ausência de defensor constituído, a Defensoria Pública deverá ser 

notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para manifestação no prazo mencionado no 

caput. 

§ 2º Findo o prazo para apresentação de defesa, a ausência de manifestação do 

deportando ou de seu defensor não impedirá a efetivação da medida de deportação. 

Art. 4º Da decisão de deportação caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo 

de até vinte e quatro horas, contado da notificação do deportando ou de seu defensor. 

Parágrafo único. A decisão em grau recursal não será passível de novo recurso 

administrativo. 

Art. 5º A autoridade policial federal poderá representar perante o juízo federal pela 

prisão ou por outra medida cautelar, em qualquer fase do processo de deportação disciplinado 

nesta Portaria, observado, no que couber, o disposto no Título IX do Decreto- Lei nº 3.689, de 

3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. A autoridade policial deverá comunicar a prisão do deportando à 

missão diplomática de seu País de nacionalidade ou, na sua falta, ao Ministério das Relações 

Exteriores, no prazo máximo de quarenta e oito horas. 

Art. 6º As medidas disciplinadas nesta Portaria não serão efetivadas de forma 

coletiva. 

Art. 7º O prazo de estada do visitante que se enquadre no disposto do art. 2º desta 

Portaria poderá ser reduzido ou cancelado. 

Parágrafo único. Na hipótese de cancelamento de prazo previsto no caput, será 

instaurado, de imediato, o procedimento de deportação descrito no art. 3º desta Portaria. 

Art. 8º Os procedimentos de que esta Portaria trata serão instaurados e decididos 

pelo chefe da respectiva unidade da Polícia Federal, mediante ato fundamentado. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SERGIO MORO 

 

LEI Nº 13.445, DE 24 DE MAIO DE 2017 
Institui a Lei de Migração. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitante, 

regula a sua entrada e estada no País e estabelece princípios e diretrizes para as políticas 

públicas para o emigrante.  

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se:  

I - (VETADO);  

II - imigrante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se 

estabelece temporária ou definitivamente no Brasil;  
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III - emigrante: brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente no 

exterior;  

IV - residente fronteiriço: pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida que conserva 

a sua residência habitual em município fronteiriço de país vizinho;  

V - visitante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que vem ao Brasil para 

estadas de curta duração, sem pretensão de se estabelecer temporária ou definitivamente no 

território nacional;  

VI - apátrida: pessoa que não seja considerada como nacional por nenhum Estado, 

segundo a sua legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, 

promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado 

brasileiro.  

§ 2º (VETADO).  

Art. 2º Esta Lei não prejudica a aplicação de normas internas e internacionais 

específicas sobre refugiados, asilados, agentes e pessoal diplomático ou consular, funcionários 

de organização internacional e seus familiares.  

 

Seção II 

Dos Princípios e das Garantias 

 

Art. 3º A política migratória brasileira rege-se pelos seguintes princípios e 

diretrizes:  

I - universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;  

II - repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de 

discriminação;  

III - não criminalização da migração;  

IV - não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais a 

pessoa foi admitida em território nacional;  

V - promoção de entrada regular e de regularização documental;  

VI - acolhida humanitária;  

VII - desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, esportivo, científico e 

tecnológico do Brasil;  

VIII - garantia do direito à reunião familiar;  

IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares;  

X - inclusão social, laboral e produtiva do migrante por meio de políticas públicas;  

XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios 

sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, 

serviço bancário e seguridade social;  

XII - promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e obrigações do 

migrante;  

XIII - diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas 

migratórias e promoção da participação cidadã do migrante;  

XIV - fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural dos povos 

da América Latina, mediante constituição de espaços de cidadania e de livre circulação de 

pessoas;  

XV - cooperação internacional com Estados de origem, de trânsito e de destino de 

movimentos migratórios, a fim de garantir efetiva proteção aos direitos humanos do migrante;  

XVI - integração e desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de 

políticas públicas regionais capazes de garantir efetividade aos direitos do residente fronteiriço;  

XVII - proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do adolescente 

migrante;  
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XVIII - observância ao disposto em tratado;  

XIX - proteção ao brasileiro no exterior;  

XX - migração e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos 

inalienáveis de todas as pessoas;  

XXI - promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício profissional no 

Brasil, nos termos da lei; e  

XXII - repúdio a práticas de expulsão ou de deportação coletivas.  

Art. 4º Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade 

com os nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, bem como são assegurados:  

I - direitos e liberdades civis, sociais, culturais e econômicos;  

II - direito à liberdade de circulação em território nacional;  

III - direito à reunião familiar do migrante com seu cônjuge ou companheiro e seus 

filhos, familiares e dependentes;  

IV - medidas de proteção a vítimas e testemunhas de crimes e de violações de 

direitos;  

V - direito de transferir recursos decorrentes de sua renda e economias pessoais a 

outro país, observada a legislação aplicável;  

VI - direito de reunião para fins pacíficos;  

VII - direito de associação, inclusive sindical, para fins lícitos;  

VIII - acesso a serviços públicos de saúde e de assistência social e à previdência 

social, nos termos da lei, sem discriminação em razão da nacionalidade e da condição 

migratória;  

IX - amplo acesso à justiça e à assistência jurídica integral gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

X - direito à educação pública, vedada a discriminação em razão da nacionalidade 

e da condição migratória;  

XI - garantia de cumprimento de obrigações legais e contratuais trabalhistas e de 

aplicação das normas de proteção ao trabalhador, sem discriminação em razão da nacionalidade 

e da condição migratória;  

XII - isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de 

hipossuficiência econômica, na forma de regulamento;  

XIII - direito de acesso à informação e garantia de confidencialidade quanto aos 

dados pessoais do migrante, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;  

XIV - direito a abertura de conta bancária;  

XV - direito de sair, de permanecer e de reingressar em território nacional, mesmo 

enquanto pendente pedido de autorização de residência, de prorrogação de estada ou de 

transformação de visto em autorização de residência; e  

XVI - direito do imigrante de ser informado sobre as garantias que lhe são 

asseguradas para fins de regularização migratória.  

§ 1º Os direitos e as garantias previstos nesta Lei serão exercidos em observância 

ao disposto na Constituição Federal, independentemente da situação migratória, observado o 

disposto no § 4º deste artigo, e não excluem outros decorrentes de tratado de que o Brasil seja 

parte.  

§ 2º (VETADO).  

§ 3º (VETADO).  

§ 4º (VETADO).  

CAPÍTULO II 

DA SITUAÇÃO DOCUMENTAL DO MIGRANTE 

E DO VISITANTE 
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Seção I 

Dos Documentos de Viagem 

 

Art. 5º São documentos de viagem:  

I - passaporte;  

II - laissez-passer;  

III - autorização de retorno;  

IV - salvo-conduto;  

V - carteira de identidade de marítimo;  

VI - carteira de matrícula consular;  

VII - documento de identidade civil ou documento estrangeiro equivalente, quando 

admitidos em tratado;  

VIII - certificado de membro de tripulação de transporte aéreo; e  

IX - outros que vierem a ser reconhecidos pelo Estado brasileiro em regulamento.  

1º Os documentos previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VI e IX, quando emitidos 

pelo Estado brasileiro, são de propriedade da União, cabendo a seu titular a posse direta e o uso 

regular.  

§ 2º As condições para a concessão dos documentos de que trata o § 1º serão 

previstas em regulamento.  

Seção II 

Dos Vistos 

 

Subseção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 6º O visto é o documento que dá a seu titular expectativa de ingresso em 

território nacional.  

Parágrafo único. (VETADO).  

Art. 7º O visto será concedido por embaixadas, consulados gerais, consulados, vice-

consulados e, quando habilitados pelo órgão competente do Poder Executivo, por escritórios 

comerciais e de representação do Brasil no exterior.  

Parágrafo único. Excepcionalmente, os vistos diplomático, oficial e de cortesia 

poderão ser concedidos no Brasil. 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV  

DA ENTRADA E DA SAÍDA DO TERRITÓRIO NACIONAL  

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Do Impedimento de Ingresso 

 

Art. 44. (VETADO).  

Art. 45. Poderá ser impedida de ingressar no País, após entrevista individual e 

mediante ato fundamentado, a pessoa:  

I - anteriormente expulsa do País, enquanto os efeitos da expulsão vigorarem;  

II - condenada ou respondendo a processo por ato de terrorismo ou por crime de 

genocídio, crime contra a humanidade, crime de guerra ou crime de agressão, nos termos 

definidos pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, promulgado pelo 

Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002;  

III - condenada ou respondendo a processo em outro país por crime doloso passível 
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de extradição segundo a lei brasileira;  

IV - que tenha o nome incluído em lista de restrições por ordem judicial ou por 

compromisso assumido pelo Brasil perante organismo internacional;  

V - que apresente documento de viagem que:  

a) não seja válido para o Brasil;   

b) esteja com o prazo de validade vencido; ou   

c) esteja com rasura ou indício de falsificação;   

VI - que não apresente documento de viagem ou documento de identidade, quando 

admitido;  

VII - cuja razão da viagem não seja condizente com o visto ou com o motivo 

alegado para a isenção de visto;  

VIII - que tenha, comprovadamente, fraudado documentação ou prestado 

informação falsa por ocasião da solicitação de visto; ou  

IX - que tenha praticado ato contrário aos princípios e objetivos dispostos na 

Constituição Federal.  

Parágrafo único. Ninguém será impedido de ingressar no País por motivo de raça, 

religião, nacionalidade, pertinência a grupo social ou opinião política.  

 

CAPÍTULO V 

DAS MEDIDAS DE RETIRADA COMPULSÓRIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 46. A aplicação deste Capítulo observará o disposto na Lei nº 9.474, de 22 de 

julho de 1997, e nas disposições legais, tratados, instrumentos e mecanismos que tratem da 

proteção aos apátridas ou de outras situações humanitárias.  

Art. 47. A repatriação, a deportação e a expulsão serão feitas para o país de 

nacionalidade ou de procedência do migrante ou do visitante, ou para outro que o aceite, em 

observância aos tratados dos quais o Brasil seja parte.  

Art. 48. Nos casos de deportação ou expulsão, o chefe da unidade da Polícia Federal 

poderá representar perante o juízo federal, respeitados, nos procedimentos judiciais, os direitos 

à ampla defesa e ao devido processo legal.  

 

Seção II 

Da Repatriação 

 

Art. 49. A repatriação consiste em medida administrativa de devolução de pessoa 

em situação de impedimento ao país de procedência ou de nacionalidade.  

§ 1º Será feita imediata comunicação do ato fundamentado de repatriação à empresa 

transportadora e à autoridade consular do país de procedência ou de nacionalidade do migrante 

ou do visitante, ou a quem o representa.  

§ 2º A Defensoria Pública da União será notificada, preferencialmente por via 

eletrônica, no caso do § 4º deste artigo ou quando a repatriação imediata não seja possível.  

§ 3º Condições específicas de repatriação podem ser definidas por regulamento ou 

tratado, observados os princípios e as garantias previstos nesta Lei.  

§ 4º Não será aplicada medida de repatriação à pessoa em situação de refúgio ou de 

apatridia, de fato ou de direito, ao menor de 18 (dezoito) anos desacompanhado ou separado de 

sua família, exceto nos casos em que se demonstrar favorável para a garantia de seus direitos 

ou para a reintegração a sua família de origem, ou a quem necessite de acolhimento 
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humanitário, nem, em qualquer caso, medida de devolução para país ou região que possa 

apresentar risco à vida, à integridade pessoal ou à liberdade da pessoa.  

§ 5º (VETADO).  

Seção III 

Da Deportação 
 

Art. 50. A deportação é medida decorrente de procedimento administrativo que 

consiste na retirada compulsória de pessoa que se encontre em situação migratória irregular em 

território nacional.  

§ 1º A deportação será precedida de notificação pessoal ao deportando, da qual 

constem, expressamente, as irregularidades verificadas e prazo para a regularização não inferior 

a 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado, por igual período, por despacho fundamentado e 

mediante compromisso de a pessoa manter atualizadas suas informações domiciliares.  

§ 2º A notificação prevista no § 1º não impede a livre circulação em território 

nacional, devendo o deportando informar seu domicílio e suas atividades.  

§ 3º Vencido o prazo do § 1º sem que se regularize a situação migratória, a 

deportação poderá ser executada.  

§ 4º A deportação não exclui eventuais direitos adquiridos em relações contratuais 

ou decorrentes da lei brasileira.  

§ 5º A saída voluntária de pessoa notificada para deixar o País equivale ao 

cumprimento da notificação de deportação para todos os fins.  

§ 6º O prazo previsto no § 1º poderá ser reduzido nos casos que se enquadrem no 

inciso IX do art. 45.  

Art. 51. Os procedimentos conducentes à deportação devem respeitar o 

contraditório e a ampla defesa e a garantia de recurso com efeito suspensivo.  

§ 1º A Defensoria Pública da União deverá ser notificada, preferencialmente por 

meio eletrônico, para prestação de assistência ao deportando em todos os procedimentos 

administrativos de deportação.  

§ 2º A ausência de manifestação da Defensoria Pública da União, desde que prévia 

e devidamente notificada, não impedirá a efetivação da medida de deportação.  

Art. 52. Em se tratando de apátrida, o procedimento de deportação dependerá de 

prévia autorização da autoridade competente.  

Art. 53. Não se procederá à deportação se a medida configurar extradição não 

admitida pela legislação brasileira.  

Seção IV 

Da Expulsão 

 

Art. 54. A expulsão consiste em medida administrativa de retirada compulsória de 

migrante ou visitante do território nacional, conjugada com o impedimento de reingresso por 

prazo determinado.  

§ 1º Poderá dar causa à expulsão a condenação com sentença transitada em julgado 

relativa à prática de:  

I - crime de genocídio, crime contra a humanidade, crime de guerra ou crime de 

agressão, nos termos definidos pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998, 

promulgado pelo Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002; ou  

II - crime comum doloso passível de pena privativa de liberdade, consideradas a 

gravidade e as possibilidades de ressocialização em território nacional.  

§ 2º Caberá à autoridade competente resolver sobre a expulsão, a duração do 

impedimento de reingresso e a suspensão ou a revogação dos efeitos da expulsão, observado o 

disposto nesta Lei.  
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§ 3º O processamento da expulsão em caso de crime comum não prejudicará a 

progressão de regime, o cumprimento da pena, a suspensão condicional do processo, a 

comutação da pena ou a concessão de pena alternativa, de indulto coletivo ou individual, de 

anistia ou de quaisquer benefícios concedidos em igualdade de condições ao nacional brasileiro.  

§ 4º O prazo de vigência da medida de impedimento vinculada aos efeitos da 

expulsão será proporcional ao prazo total da pena aplicada e nunca será superior ao dobro de 

seu tempo.  

Art. 55. Não se procederá à expulsão quando:  

I - a medida configurar extradição inadmitida pela legislação brasileira;  

II - o expulsando:  

a) tiver filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência econômica ou 

socioafetiva ou tiver pessoa brasileira sob sua tutela;   

b) tiver cônjuge ou companheiro residente no Brasil, sem discriminação alguma, 

reconhecido judicial ou legalmente;   

c) tiver ingressado no Brasil até os 12 (doze) anos de idade, residindo desde então 

no País;   

d) for pessoa com mais de 70 (setenta) anos que resida no País há mais de 10 (dez) 

anos, considerados a gravidade e o fundamento da expulsão; ou   

e) (VETADO).   

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

ATO INSTITUCIONAL Nº 5, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1968 
(Revogado pela Emenda Constitucional de N°11, de 1978) 

São mantidas a Constituição de 24 de janeiro de 

1967 e as Constituições Estaduais; O Presidente 

da República poderá decretar a intervenção nos 

estados e municípios, sem as limitações 

previstas na Constituição, suspender os direitos 

políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 

10 anos e cassar mandatos eletivos federais, 

estaduais e municipais, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, ouvido o 

Conselho de Segurança Nacional, e  

Considerando que a Revolução Brasileira de 31 de março de 1964 teve, conforme 

decorre dos Atos com os quais se institucionalizou, fundamentos e propósitos que visavam a 

dar ao País um regime que, atendendo às exigências de um sistema jurídico e político, 

assegurasse autêntica ordem democrática, baseada na liberdade, no respeito à dignidade da 

pessoa humana, no combate à subversão e às ideologias contrárias às tradições de nosso povo, 

na luta contra a corrupção, buscando, deste modo, "os meios indispensáveis à obra de 

reconstrução econômica, financeira, política e moral do Brasil, de maneira a poder enfrentar, 

de modo direto e imediato, os graves e urgentes problemas de que depende a restauração da 

ordem interna e do prestígio internacional da nossa pátria" (Preâmbulo do Ato Institucional nº 

1, de 9 de abril de 1964);  

Considerando que o Govêrno da República, responsável pela execução daqueles 

objetivos e pela ordem e segurança internas, não só não pode permitir que pessoas ou grupos 

anti-revolucionários contra ela trabalhem, tramem ou ajam, sob pena de estar faltando a 

compromissos que assumiu com o povo brasileiro, bem como porque o Poder Revolucionário, 

ao editar o Ato Institucional nº 2, afirmou, categoricamente, que "não se disse que a Revolução 
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foi, mas que é e continuará" e, portanto, o processo revolucionário em desenvolvimento não 

pode ser detido;  

Considerando que êsse mesmo Poder Revolucionário, exercido pelo Presidente da 

República, ao convocar o Congresso Nacional para discutir, votar e promulgar a nova 

Constituição, estabeleceu que esta, além de representar "a institucionalização dos ideais e 

princípios da Revolução", deveria "assegurar a continuidade da obra revolucionária" (Ato 

Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966);  

Considerando, no entanto, que atos nitidamente subversivos, oriundos dos mais 

distintos setores políticos e culturais, comprovam que os instrumentos jurídicos, que a 

Revolução vitoriosa outorgou à Nação para sua defesa, desenvolvimento e bem-estar de seu 

povo, estão servindo de meios para combatê-la e destruí-la;  

Considerando que, assim, se torna imperiosa a adoção de medidas que impeçam 

sejam frustrados os ideais superiores da Revolução, preservando a ordem, a segurança, a 

tranqüilidade, o desenvolvimento econômico e cultural e a harmonia política e social do País 

comprometidos por processos subversivos e de guerra revolucionária;  

Considerando que todos êsses fatos perturbadores da ordem são contrários aos 

ideais e à consolidação do Movimento de março de 1964, obrigando os que por êle se 

responsabilizaram e juraram defendê-lo, a adotarem as providências necessárias, que evitem 

sua destruição,  

 

Resolve editar o seguinte   

 

ATO INSTITUCIONAL 

 

Art. 1º São mantidas a Constituição de 24 de janeiro de 1967 e as Constituições 

estaduais, com as modificações constantes deste Ato Institucional.  

Art. 2º  O Presidente da República poderá decretar o recesso do Congresso 

Nacional, das Assembléias Legislativas e das Câmaras de Vereadores, por Ato Complementar, 

em estado de sitio ou fora dêle, só voltando os mesmos a funcionar quando convocados pelo 

Presidente da República.  

§ 1º  Decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo correspondente fica 

autorizado a legislar em tôdas as matérias e exercer as atribuições previstas nas Constituições 

ou na Lei Orgânica dos Municípios.  

§ 2º  Durante o período de recesso, os Senadores, os Deputados federais, estaduais 

e os Vereadores só perceberão a parte fixa de seus subsídios.  

§ 3º  Em caso de recesso da Câmara Municipal, a fiscalização financeira e 

orçamentária dos Municípios que não possuam Tribunal de Contas, será exercida pelo do 

respectivo Estado, estendendo sua ação às funções de auditoria, julgamento das contas dos 

administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 9.199, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017 
Regulamenta a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 

2017, que institui a Lei de Migração. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.445, de 24 de 

maio de 2017, 

DECRETA:  

CAPÍTULO I 
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DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei de Migração, instituída pela Lei nº 13.445, 

de 24 de maio de 2017.  

Parágrafo único. Para fins do disposto na Lei nº 13.445, de 2017, consideram-se:  

I - migrante - pessoa que se desloque de país ou região geográfica ao território de 

outro país ou região geográfica, em que estão incluídos o imigrante, o emigrante e o apátrida;  

II - imigrante - pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalhe ou resida e se 

estabeleça temporária ou definitivamente na República Federativa do Brasil;  

III - emigrante - brasileiro que se estabeleça temporária ou definitivamente no 

exterior;  

IV - residente fronteiriço - pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida que 

conserve a sua residência habitual em Município fronteiriço de país vizinho;  

V - visitante - pessoa nacional de outro país ou apátrida que venha à República 

Federativa do Brasil para estadas de curta duração, sem pretensão de se estabelecer temporária 

ou definitivamente no território nacional;  

VI - apátrida - pessoa que não seja considerada como nacional por nenhum Estado, 

conforme a sua legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, 

promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002, ou assim reconhecida pelo Estado 

brasileiro;  

VII - refugiado - pessoa que tenha recebido proteção especial do Estado brasileiro, 

conforme previsto na Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; e  

VIII - ano migratório - período de doze meses, contado da data da primeira entrada 

do visitante no território nacional, conforme disciplinado em ato do dirigente máximo da Polícia 

Federal.  

Art. 2º Ao imigrante são garantidos os direitos previstos em lei, vedada a exigência 

de prova documental impossível ou descabida que dificulte ou impeça o exercício de seus 

direitos.  

Parágrafo único. Os órgãos da administração pública federal revisarão 

procedimentos e normativos internos com vistas à observância ao disposto no caput.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 
Regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do 

art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 

de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 

de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto 
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no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:  

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 

Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;  

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios.  

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos 

públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo 

de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.  

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput 

refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das 

prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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